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A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10073.722151/2017-79
ACORDAO 2101-003.988 — 22 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 2 de setembro de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE LINCE COSTA VERDE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/02/2015 a 30/12/2016

CONHECIMENTO. CONCOMITANCIA COM ACAO JUDICIAL. RENUNCIA AO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SUMULA CARF N2 1.

A propositura pelo sujeito passivo de agdo judicial, por qualquer
modalidade processual, antes ou depois do langamento, que tenha por
objeto idéntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo,
importa renlncia ao contencioso administrativo, sendo cabivel apenas a
apreciacdo, pelo érgao de julgamento administrativo, de matéria distinta
da constante do processo judicial.

NAO CONHECIMENTO. LANCAMENTO. GLOSA DE COMPENSACAO.
PENALIDADE. NAO CONFISCO. ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE.
SUMULA CARF 2.
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Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é incompetente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributaria que fixe a multa
isolada, quando comprovada a falsidade da declaragdao de compensacao,
no patamar de 150% sobre o valor total do débito indevidamente
compensado.

MULTA ISOLADA DO ART. 89, §10 DA LEI 8.212/91. DECLARAGAO FALSA NA
GFIP. DESNECESSIDADE DE COMPROVAGCAO DO DOLO. APLICACAO DA
PENALIDADE. SUMULA CARF N. 206.

Na imposicdo da multa isolada, relativa a compensacdo indevida de
contribuicGes previdencidrias, exige-se da autoridade lancadora a
demonstracdo da ocorréncia de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito
passivo, ndo fazendo qualquer referéncia a exigéncia de comprovacio de
dolo, fraude ou simulagdo. Correta a imputagao de multa isolada de 150%
guando o contribuinte declara em GFIP possuir créditos oriundos de acao
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/02/2015 a 30/12/2016
			 
				 CONHECIMENTO. CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SÚMULA CARF Nº 1.
				 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renúncia ao contencioso administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
				 NÃO CONHECIMENTO. LANÇAMENTO. GLOSA DE COMPENSAÇÃO. PENALIDADE. NÃO CONFISCO. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE. SÚMULA CARF 2.
				 Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais é incompetente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária que fixe a multa isolada, quando comprovada a falsidade da declaração de compensação, no patamar de 150% sobre o valor total do débito indevidamente compensado.
				 MULTA ISOLADA DO ART. 89, §10 DA LEI 8.212/91. DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DOLO. APLICAÇÃO DA PENALIDADE. SÚMULA CARF N. 206.
				 Na imposição da multa isolada, relativa à compensação indevida de contribuições previdenciárias, exige-se da autoridade lançadora a demonstração da ocorrência de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito passivo, não fazendo qualquer referência à exigência de comprovação de dolo, fraude ou simulação. Correta a imputação de multa isolada de 150% quando o contribuinte declara em GFIP possuir créditos oriundos de ação judicial sem trânsito em julgado, o que revela não haver direito líquido e certo à compensação e atesta a falsidade da declaração.
				 A compensação de valores discutidos em ações judiciais antes do trânsito em julgado, efetuada em inobservância a decisão judicial e ao art. 170-A do CTN, configura hipótese de aplicação da multa isolada em dobro, prevista no § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212/1991.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer parcialmente do recurso voluntário, não conhecendo dos argumentos específicos sobre a natureza não remuneratória das rubricas: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionários doentes e acidentados, salário maternidade, as férias e do terço constitucional de férias, aviso prévio indenizado, do salário maternidade e da natureza confiscatória da multa isolada; na parte conhecida, negar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Carolina da Silva Barbosa - Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Débora Fófano dos Santos - Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Ana Carolina da Silva Barbosa, Heitor de Souza Lima Junior, Raimundo Cassio Goncalves Lima (substituto[a]integral), Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Silvio Lucio de Oliveira Junior, Débora Fófano dos Santos (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto por LINCE COSTA VERDE DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA (e-fls. 1563/1617) em face do Acórdão nº. 09-71.129 (e-fls.1531/1552), proferido pela 5ª Turma da DRJ/JFA, em 18/07/2019 que julgou a Impugnação improcedente, mantendo a imposição da multa isolada.
		 Em sua origem, o Auto de Infração foi lavrado em razão da não homologação das compensações realizadas pela empresa, conforme Despacho Decisório nº 188/2017 - SAORT/DRF/VRA - 01/12/2017. As compensações estão sendo questionadas no Processo nº. 10073.722149/2017-08, que também está sendo julgado nesta oportunidade. Em virtude dos fatos expostos no Despacho Decisório caracterizarem-se como falsidade as compensações realizadas pelo sujeito passivo, a fiscalização considerou que a glosa também estaria sujeita à multa isolada prevista no art. 89, § 10, da Lei n°. 8.212/1991, conforme apurado através destes autos.
		 O Despacho Decisório nº 188/2017 - SAORT/DRF/VRA - 01/12/2017, que não homologou as compensações declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP relativas às competências 02/2015 a 08/2015; 12/2016 e 13/2016 foi assim ementado:
		 Assunto: Compensação de contribuição previdenciária declarada em Guia de Fundo de Garantia pelo Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.
		 Período: 02/2015 a 08/2015; 12/2016 e 13/2016.
		 EMENTA: Declaração de Compensação em GFIP. Não homologação. Glosa de Compensações em GFIP. Considerar indevidas as compensações realizadas pelo sujeito passivo em GFIP. Retorno dos créditos tributários que foram supostamente liquidados à condição de exigíveis nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil - RFB, desde os respectivos vencimentos, com os acréscimos legais previsto na legislação tributária vigente.
		 Dispositivos legais: Art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional); Decreto-Lei nº 2.124/1984, de 13 de junho 1984; arts. 32,33, 37, 39 e 89 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; art. 66 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro 1991; arts. 225 e 242 do Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999; art. 26 da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007; Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009; Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008; Instrução Normativa RFB n° 1.300, de 20 de dezembro de 2012; Instrução Normativa RFB n° 1.717, de 17 de julho de 2017; e Regimento Interno da RFB, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 09 de outubro de 2017.
		 As razões que levaram à não homologação das compensações e justificaram a imposição da multa isolada, encontram-se detalhadas no Relatório Fiscal ao Auto de Infração (e-fls. 58/87) da seguinte forma:
		 23. De certo, não se homologa compensação alicerçada em crédito não comprovado, porquanto a certeza e liquidez do crédito é condição imposta pelo art. 170 do CTN aos créditos aproveitados pelo sujeito passivo na compensação tributária.
		 24. Conforme declinado em sua resposta e na memória de cálculo dos créditos utilizados na compensação apresentada em atenção à Intimação n° 547/2017, o contribuinte afirma ter se compensado de supostos créditos provenientes de recolhimentos indevidos relativos à contribuição previdenciária incidente sobre as rubricas: importância paga pelo empregador nos 15 dias que antecedem a obtenção do auxílio-doença ou auxílio-acidente do funcionário afastado por doença ou acidente; férias gozadas; adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias; aviso prévio indenizado; e décimo terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, as quais entende não serem passíveis de incidência de contribuições previdenciárias.
		 25. Aqui, mais uma vez cumpre destacar o registro na memória de cálculo da compensação de rubrica não inserida no âmbito da resposta do contribuinte datada de 28/06/2017, especialmente em seu item 23. 26. Em que pese os argumentos declinados pelo contribuinte, eis que os mesmos não merecem prosperar, pelos argumentos que se seguem, não tendo a sujeito passivo logrado êxito em comprovar a legitimidade das compensações ora glosadas, uma vez que, conforme declinado na sua resposta à Intimação anteriormente citada, tal procedimento de compensação foi realizado com fulcro apenas em interpretação da legislação e precedentes jurisprudenciais/administrativos não unânimes, não possuindo o contribuinte qualquer decisão judicial transitada em julgado, cuja sentença legitime a compensação ora em análise.
		 27. Neste ponto, cumpre registrar que em consulta ao sítio da Justiça Federal - Seção Judiciária do Rio de Janeiro junto à Rede Mundial de Computadores verifica-se que os Mandados de Segurança citados pelo sujeito passivo no item 26 da sua resposta à Intimação n° 547/2017 ainda não transitaram em julgado, encontrando-se na fase de Suspensão/Sobrestamento, aguardando decisão de Tribunal Superior em razão de Recurso Especial e/ou Extraordinário interposto.
		 28. Ressalte-se que o art. 170-A do Código Tributário Nacional - CTN proíbe expressamente a compensação espontânea de créditos discutidos judicialmente, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
		 Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial. (Artigo incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)
		 29. Portanto, a compensação de créditos de tributos, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, somente pode ser efetuada após o trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, o que não ocorreu no presente caso, sendo este mais um requisito que não foi cumprido pelo contribuinte.
		 Foram ainda apontados problemas com os valores indicados à compensação, como valores prescritos, erros no cálculo dos juros e promovida análise individualizada das verbas que teriam sido consideradas como não remuneratórias.
		 O contribuinte tomou ciência do Despacho Decisório em 11/12/2017 (e-fls. 91) e apresentou Impugnação (e-fls. 95/137), em 28/12/2017, na qual alega, em síntese constante da decisão de piso, o que se segue:
		 Inconformado com a decisão o sujeito passivo oferece em 28/12/2017 a Impugnação de fls 91/117, onde protesta pela tempestividade, pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário e após resume os fatos que motivaram a não homologação da compensação realizada.
		 No mérito, discorre sobre a regularidade da compensação, pois observou o disposto no art. 66 da Lei 8.383/1991, tendo sido compensados valores recolhidos a maior, que não se enquadram na hipótese de incidência do artigo 22 da Lei 8.212/91, nos termos da fundamentação da Manifestação de Inconformidade apresentada no Processo Administrativo n° 10073.722149/2017-08, aonde estão sendo discutidos os valores compensados e que ainda está pendente de julgamento.
		 Defende que a legalidade do procedimento de compensação levado a efeito e dos créditos apurados, portanto, não há o que se falar em multa por compensação indevida.
		 Colaciona legislação que dispõe sobre compensações de outros tributos federais e destaca a norma prevista no art 66 da Lei 8383/1991, que se amolda à modalidade dos tributos sujeitos ao regime de homologação.
		 Diz que a compensação não está condicionada à requerimento administrativo, e a consequente liquidez imediata, que poderá ser apurada a qualquer momento pela Administração Pública, a teor do art.150 do CTN, obviamente em se tratando de lançamento por homologação. Assim a compensação realizada está amparada no art. 66 da Lei 8383/1991 tem por justificativa o recolhimento indevido da contribuição previdenciária incidente sobre verbas que desbordam a hipótese de incidência das contribuições previdenciárias eleitas pela Lei 8.212/91.
		 Aduz que o crédito decorre da interpretação da Lei n° 8.212/1991 que elegeu como hipótese de incidência tributária da contribuição previdenciária patronal o pagamento de remunerações destinadas a retribuir o trabalho, seja pelos serviços prestados, seja pelo tempo em que o empregado ou trabalhador avulso permanece à disposição do empregador ou tomador de serviços e ao contrário desta regra legal as verbas 15 primeiros dias que antecedem ao auxílio-doença; ferias gozadas e o terço de férias, aviso prévio indenizado e décimo terceiro proporcional ao aviso prévio são verbas de natureza indenizatória e não integram a base de incidência.
		 Sobre estas rubricas apresenta longo arrazoado, onde colaciona decisões judiciais que versam sobre a condição de indenizatórias, bem como transcreve decisões tomadas pelo STJ, que adotaram a sistemática do recurso repetitivo do art. 543 - C do Código de Processo Civil, atualmente art. 1036 do no CPC, que segundo o art. 62 §2º do Regimento Interno do CARF não de observância obrigatória.
		 Registra que
		 ....as distribuições dos Mandados de Segurança acima identificados respectivamente em 31/08/2009 e 14/03/2012, tiveram o condão de interromper a prescrição com relação aos créditos relativos aos recolhimentos indevidos e a maior referente à Contribuição Previdenciária patronal desde agosto de 2004, em relação ao primeiro Mandado de Segurança e março de 2007, com relação ao segundo e terceiro Mandados de Segurança.
		 Nesse sentido, a administração pública não pode se furtar a reconhecer a legitimidade dos créditos apresentados em GFIP, vez que a legislação autoriza a compensação spont própria e o Superior Tribunal de Justiça já reconheceu que os contribuintes recolheram a contribuição social previdenciária de forma indevida, portanto, teriam créditos a compensar.
		 Diz que devem ser acatadas as atualizações dos valores realizadas pelo contribuinte, posto que aplicado o índice da Taxa Selic, conforme determinado pelo artigo 89, §4° da Lei 8.212/91.
		 Assevera que não existem as hipóteses que determinam a aplicação da multa majorada de 150%, pois o Auditor presumiu o dolo na ação da impugnante além disso, afirmou que os indébitos são inexistentes, ao contrário do que se demonstrou acima, principalmente com o que decidido em sede de recurso repetitivo pelo E. Superior Tribunal de Justiça.
		 Aduz que o procedimento não pode ser aplicado ao caso porque o §10° do artigo 89 da Lei 8.212/91 requer a comprovação de falsidade na declaração realizada pelo contribuinte, assim como o inciso I do artigo 44 da Lei 9.430/96 determina a aplicação da multa no caso de diferença de recolhimento, falta de declaração ou declaração inexata.
		 Diz in verbis
		 No entanto, cumpre esclarecer que inexiste expressa disposição de lei que proíba a compensação realizada, uma vez que o procedimento foi levado a efeito com base no artigo 66 da Lei 8.383/91.
		 Além disso, o elemento subjetivo do tipo, encontra-se subjugado aos casos de evidente intuito de fraude. Por sua vez, o Art. 72 da Lei nº 4.502/64, também exige ação ou omissão dolosa, para configurar o ilícito fiscal,....
		 Ou seja, a legislação é clara, deve haver o dolo do contribuinte no sentido de mascarar, esconder, encobrir, ocultar, a ocorrência do fato gerador para reduzir, evitar ou diferir o pagamento dos supostos débitos.
		 Alega que o procedimento do contribuinte foi de declarar todo o valor devido e posteriormente efetuar a compensação que entendeu devida,
		 ou seja, exerceu um direito disposto em nosso ordenamento jurídico, sem, em nenhum momento, deixar de prestar qualquer informação ao Fisco por meio da competente Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, donde se verifica estar afastado da hipótese o animus fraudandi.
		 Tanto é que as informações fornecidas permitiram que a autoridade fazendária exercesse seu direito de fiscalizar todo o procedimento realizado pelo contribuinte, tanto que ao discordar do procedimento realizado, data maxima venia, equivocadamente, lavrou a autuação que ora se impugna. Não foi necessário, diga-se de passagem, a análise dos livros fiscais, folhas de pagamento ou qualquer outro documento contábil do contribuinte, posto que suas declarações foram integrais e cristalinas.
		 Prova disso é que já houve decisão no sentido de que não se justifica a aplicação da multa de ofício qualificada, prevista no inciso II do artigo 44 da Lei nº 9.430/96, se não restar devidamente comprovado o evidente intuito de fraude. Não basta ao fisco entender presentes fortes evidências de intuito de fraude. (Proc. Nº 11065.000197/2003-08, CARF, Rel. Luiz Martins Valero, 16/06/2004).
		 Reclama do caráter confiscatório da multa no percentual cobrado. Colaciona decisões judiciais sobre o tema.
		 Por fim, protesta pela juntada de novos documentos.
		 Foi exarado o Despacho de Diligência de nº 40, datado de 25/06/2018, onde foi solicitada manifestação sobre aviso prévio indenizado, frente a NOTA PGFN/CRJ/Nº 981 de setembro de 2017. Atendendo à solicitação o auditor às fls. 1511/1520, após análise de documentos solicitados da empresa apresentou esclarecimentos, concluindo pela manutenção da glosa e da multa isolada.
		 O sujeito passivo foi cientificado do resultado da diligência em 29/04/2019, por via postal, conforme aviso de recebimento (e-fls. 1529). Reaberto o prazo para manifestação o contribuinte permaneceu silente.
		 Sobreveio o julgamento da Impugnação e foi proferido o Acórdão nº. 09-71.129 (e-fls.1531/1552) mantendo a multa isolada, assim ementado:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/02/2015 a 30/12/2016
		 COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARAÇÃO. MULTA ISOLADA.
		 Na hipótese de compensação indevida, com falsidade da declaração, é cabível a aplicação da multa de cento e cinquenta por cento sobre o valor indevidamente compensado.
		 VERBAS INDENIZATÓRIAS
		 Somente as verbas constantes do § 9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/1991, ou que tenham a mesma natureza, podem ser consideradas indenizatórias para efeito de não incidência de contribuição social previdenciária.
		 PROVA. APRESENTAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL.
		 A prova documental deve ser apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 A empresa recorrente teve ciência do resultado de julgamento pela via postal em 04/07/2019, conforme Aviso de Recebimento (e-fls. 1618). Em 02/08/2019, interpôs o Recurso Voluntário (e-fls. 1563/1617), reiterando os argumentos apresentados em sede de Impugnação, no sentido de que o direito à compensação de valores indevidamente recolhidos surge da própria norma tributária, trazendo considerações individualizadas sobre as verbas e questionamento específico sobre a penalidade aplicada, com os seguintes argumentos (tópicos):
		 I - Da Tempestividade
		 II - Da suspensão da exigibilidade do crédito tributário
		 III- Síntese dos Fatos
		 IV - Do Mérito
		 IV.1. Da inexistência de compensações indevidas;
		 IV.1.1. Dos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionários doentes e acidentados;
		 IV.1.2. Do salário maternidade;
		 IV.1.3. Das férias e do Terço Constitucional de Férias;
		 IV.1.4. Aviso Prévio Indenizado;
		 IV.1.6- Da atual jurisprudência do STJ - recurso repetitivo - aplicação na esfera administrativa;
		 IV.3 - Do afastamento do artigo 170-A;
		 IV3. Da inexistência das Hipóteses que determinam a aplicação da multa majorada de 150%;
		 IV.4. Do caráter confiscatório da aplicação da multa majorada de 150%.
		 Não foram apresentadas contrarrazões.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Ana Carolina da Silva Barbosa, Relatora
		 AMISSIBILIDADE E DELIMITAÇÃO DA LIDE
		 O recurso voluntário interposto é tempestivo, tendo em vista ter sido interposto dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação do resultado do julgamento, e atende parcialmente aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº. 70.235/72.
		 Conforme relatado, a recorrente teria promovido compensação de verbas que considerou como não remuneratórias antes do trânsito em julgado das decisões proferidas nos Mandados de Segurança n.º 0002488-32.2009.4.02. 5104, 0000433-06.2012.4.02.5104 e 0000430-51.2012.4.02.5104. Desta forma, a recorrente submeteu ao juízo o questionamento de mérito de que seria inexigível as contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título das rubricas: 15 dias que antecedem a obtenção do auxílio-doença ou auxílio-acidente do funcionário afastado por doença ou acidente, adicional constitucional de 1/3 (um terço) de férias, férias gozadas e aviso prévio indenizado, dentre outras.
		 A compensação efetivada envolveria as seguintes rubricas (Despacho Decisório nº. 188/2017):
		 9. A planilha apresentada relaciona as seguintes rubricas, como originárias dos créditos utilizados pelo sujeito passivo na compensação: Auxílios; Férias; 1/3 de Férias; Aviso Prévio Indenizado e 13° Salário Indenizado.
		 10. Neste ponto, cumpre observar que a memória de cálculo apresentada pelo sujeito passivo relaciona a rubrica 13° Salário Indenizado como origem dos créditos compensados, a qual não se encontra mencionada em sua resposta.
		 Dessa forma, os questionamentos individualizados sobre a possibilidade de inclusão de tais verbas na base de cálculo das contribuições previdenciárias não pode ser objeto de análise na esfera administrativa, considerando a renúncia do recorrente nos termos da Súmula CARF nº. 1:
		 Súmula CARF nº 1
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Em sede de Recurso Voluntário, o recorrente traz a rubrica salário maternidade para discussão, porém, como se verifica do Despacho Decisório e da própria planilha de cálculo apresentada pela recorrente para a instruir a compensação, tal rubrica não está sendo tratada no PTA nº. 10073.722149/2017-08, de modo que é estranha ao presente questionamento, razão pela qual não se pode conhecer do questionamento.
		 Ademais, a recorrente argumenta que a multa isolada ofenderia a cláusula da vedação do confisco tributário prevista na Constituição Federal de 1988, e sustenta que a penalidade imposta (multa isolada em razão da compensação indevida) também deveria observar os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e ser reduzida. Tais argumentos não devem ser analisados pois envolvem análise sobre a inconstitucionalidade da legislação instituidora da penalidade, e tendo em vista a limitação imposta pela Súmula CARF nº. 2:
		 Súmula CARF nº 2 (Aprovada pelo Pleno em 2006) O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Dessa forma, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, deixando de conhecer dos argumentos específicos sobre a natureza não remuneratória das rubricas: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionários doentes e acidentados, as férias e do terço constitucional de férias, aviso prévio Indenizado, tendo em vista a concomitância, do salário maternidade por ser estranho aos autos, e dos argumentos de que a multa isolada teria natureza confiscatória.
		 Cabe esclarecer que, a teor do inciso III, do artigo 151, do CTN, as reclamações e os recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributário, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo.
		 Nesse sentido, enquanto o recorrente tiver a oportunidade de discutir o débito em todas as instâncias administrativas, até decisão final e última, o crédito tributário em questão não deve ser formalizado pela Administração Pública, nos termos do art. 151, III, do CTN.
		 Portanto, neste momento, em razão do recurso tempestivamente apresentado, o presente crédito tributário está com sua exigibilidade suspensa, o que torna desnecessária a solicitação do recorrente neste sentido.
		 MÉRITO
		 DA COMPENSAÇÃO REALIZADA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO
		 Conforme relatado, a recorrente teria promovido compensação de verbas que considerou como não remuneratórias antes do trânsito em julgado das decisões proferidas nos Mandados de Segurança n.º 5056331-55.2016.4.04.7000 e 5056335-92.2016.4.04.7000, razão pela qual, foram mantidas as glosas referentes a estes valores, em razão, principalmente do disposto no art. 170-A do CTN.
		 Com efeito, o artigo 170-A do CTN é expresso no sentido de que é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
		 O STJ, inclusive, fixou, em 02/09/2010, tese no seguinte que o art. 170-A do CTN é aplicável aos casos em que há superveniente reconhecimento da ilegalidade do tributo:
		 Tema Repetitivo nº 346 Tese fixada: Nos termos do art. 170-A do CTN, é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, vedação que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.
		 A Portaria MF nº. 1634/2023 (RICARF) estabelece que as decisões proferidas em sede de recurso repetitivo devem ser observadas pelos conselheiros do CARF:
		 Art. 99. As decisões de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática da repercussão geral ou dos recursos repetitivos, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
		 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica nos casos em que houver recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, pendente de julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, sobre o mesmo tema decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, na sistemática dos recursos repetitivos.
		 A recorrente insiste na defesa de que teria direito à compensação dos créditos mesmo antes do trânsito em julgado, baseando-se, principalmente, na jurisprudência do STJ sobre a tributação de tais rubricas. Contudo, sequer é possível, nesta esfera, adentrar na análise da jurisprudência atual relacionada aos temas, pois, como visto no tópico anterior, tendo sido a matéria submetida à análise do poder judiciário, não cabe a mesma discussão na esfera administrativa.
		 O Acórdão proferido nos autos do Processo nº. 10073.722149/2017-08 manteve a glosa das compensações pelos mesmos fundamentos apresentados pela fiscalização e pela decisão de piso:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/02/2015 a 30/12/2016
		 CONHECIMENTO. CONCOMITÂNCIA COM AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SÚMULA CARF Nº 1.
		 A propositura pelo sujeito passivo de ação judicial, por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento, que tenha por objeto idêntico pedido sobre o qual trate o processo administrativo, importa renúncia ao contencioso administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
		 COMPENSAÇÃO EFETIVADA EM GFIP. DIREITO CREDITÓRIO CONTROVERSO. COMPENSAÇÃO REALIZADA ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA RESPECTIVA DECISÃO JUDICIAL. ART. 170-A DO CTN. LANÇAMENTO ADEQUADO AO CONTROLE DE LEGALIDADE.
		 A compensação para extinção de crédito tributário só pode ser efetivada com crédito líquido e certo do contribuinte, sujeito passivo da relação tributária, sendo que o encontro de contas somente pode ser autorizado nas condições e sob as garantias estipuladas em lei. O procedimento de compensação é uma faculdade conferida ao contribuinte que deve comprovar de forma inequívoca ter dela se utilizado nos termos da lei. Nos termos do art. 170-A do Código Tributário Nacional, é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
		 STJ. TEMA REPETITIVO Nº 346.
		 Nos termos do art. 170-A do CTN, é vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial, vedação que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.
		 Por conseguinte, não há dúvida de que as compensações efetuadas nas GFIPs das competências, transmitidas após a vigência do art. 170-A do CTN, eram indevidas, pois foram executadas antes do trânsito em julgado das decisões judiciais relativas às contribuições questionadas judicialmente.
		 DA MULTA ISOLADA
		 Especificamente sobre a multa isolada, a recorrente defende que a fiscalização teria partido de uma premissa equivocada, tendo presumido o dolo da recorrente. Afirma que inexiste lei que proíba a compensação realizada, promovida com fundamento no art. 66 da Lei nº. 8.383/91. Sustenta que teria declarado todas as informações em suas GFIPs e não teria sido comprovada a intenção de fraudar, requisito necessário para a aplicação da penalidade em questão.
		 Como se viu, as compensações foram glosadas porque realizadas em descompasso com a legislação. A decisão de piso esclareceu:
		 Comprovado pela fiscalização que o Contribuinte compensou créditos que não estavam sob demanda judicial, outros que estavam sub judice, antes do trânsito em julgado das sentenças, além de valores que não integraram a base de cálculo da contribuição, e outros ainda que sequer foram recolhidos, fato estes apontados no Relatório Fiscal, caracteriza-se a falsidade, uma vez que, no momento da compensação, os supostos créditos ou eram inexistentes ou não gozavam de liquidez e certeza, portanto eram também de fato inexistentes. Destarte, cabível a aplicação da multa isolada de 150%.
		 A aplicação da multa isolada foi fixada conforme previsão legal contida no § 10º do art. 89 da Lei nº. 8.212/91:
		 Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009).
		 [...]
		 § 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) (grifamos)
		 O aludido dispositivo da Lei nº 9.430, de 1996, dispunha que:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata; (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007)
		 Mesmo que fossem consideradas as verbas questionadas judicialmente, destacou-se que não seria possível promover as compensações antes do trânsito em julgado, o que está de acordo com o repetitivo do STJ.
		 O tema não demanda maiores discussões, tendo em vista que a jurisprudência do CARF se consolidou no sentido de que quando a norma fala de falsidade, não quer dizer, necessariamente, que esteja caracterizada uma atitude dolosa do contribuinte, ou seja, a falsidade da declaração prescinde do dolo. No caso de tributos submetidos a questionamento judicial e compensação realizada antes do trânsito em julgado, estaria plenamente caracterizada a aplicação da multa isolada, nos termos do enunciado da Súmula nº. 206:
		 Súmula CARF nº 206
		 Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 26/09/2024 - vigência em 04/10/2024
		 A compensação de valores discutidos em ações judiciais antes do trânsito em julgado, efetuada em inobservância a decisão judicial e ao art. 170-A do CTN, configura hipótese de aplicação da multa isolada em dobro, prevista no § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212/1991.
		 Ainda é necessário ressaltar o que a Câmara Superior tem entendido como falsidade. Neste sentido, adoto como fundamento trecho do voto proferido pela Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, no Acórdão nº 9202-004.341, julgado por esta 2ª Turma da CSRF em 24/08/2016:
		 Ou seja, o legislador determina a aplicação de multa de 150% quando se trata de falsidade de declaração, sem que no mencionado dispositivo, tenha a autoridade fiscal, mencionado a necessidade de imputação, de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte.
		 Mas, qual o limite entre a caracterização de simples informação inexata, ou sem que o recorrente tenha legitimidade para exercer naquele momento o direito e a falsidade propriamente dita? Ao efetivar compensação sobre valores de contribuições ao qual não demonstrou o recorrente ter efetivamente promovido o recolhimento, procedeu o recorrente a informação de existência de crédito na verdade inexistente, indicando nítida falsidade de declaração.
		 (...)
		 Neste ponto, entendo pertinente transcrever o voto do ilustre Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, que tratou com muita propriedade a questão: Verifica-se de início que a lei impõe como condição para aplicação da multa isolada que tenha havido a comprovada falsidade na declaração apresentada. Assim, para que o fisco possa impor a penalidade de 150% sobre os valores indevidamente compensados, é imprescindível a demonstração de que a declaração efetuada mediante a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social GFIP contém falsidade, ou seja, não retrata a realidade tributária da declarante. Pesquisando o significado do termo falsidade http://www.dicionariodoaurelio.com, obtém-se o seguinte resultado: em s.f. Propriedade do que é falso. / Mentira, calúnia. / Hipocrisia; perfídia. / Delito que comete aquele que conscientemente esconde ou altera a verdade. Inserindo esse vocábulo no contexto da compensação indevida é de se concluir que se o sujeito passivo inserir na guia informativa créditos que decorrentes de contribuições incidentes sobre parcelas integrantes do salário-de-contribuição, evidentemente cometeu falsidade, haja vista ter inserido no sistema da Administração Tributária informação inverídica no intuito de se livrar do pagamento dos tributos. Vale ressaltar que legislador foi bastante feliz na redação do dispositivo encimado, posto que utilizou-se do art. 44 da Lei n. 9.430/1996 apenas para balizar o percentual de multa a ser aplicado, não condicionando à aplicação da multa à ocorrência das condutas de sonegação, fraude e conluio, definidas respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/1964.
		 Esse opção legislativa serviu exatamente para afastar os questionamentos de que a mera compensação indevida não representaria os ilícitos acima, nos casos em que o sujeito passivo tivesse declarado corretamente os fatos geradores, posto que não se poderia falar em sonegação ou fraude fiscal.
		 (...)
		 Contudo, não há que se confundir fraude com falsidade, tendo em vista que se o legislador, quisesse atribuir a mesma natureza às duas penalidades, teria simplesmente determinado a aplicação do art. 44, § 1º da 9430/1996. (sem grifos no original).
		 Esta mesma lógica tem sido adotada pela Câmara Superior, como se vê pelo voto do Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, no Acórdão 9202-011.644, assim ementado:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
		 Período de apuração: 01/04/2010 a 31/01/2011
		 MULTA ISOLADA DO ART. 89, §10 DA LEI 8.212/91. DECLARAÇÃO FALSA NA GFIP. CONFIGURAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO DOLO. APLICAÇÃO DA PENALIDADE.
		 Na imposição da multa isolada, relativa à compensação indevida de contribuições previdenciárias, exige-se da autoridade lançadora a demonstração da ocorrência de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito passivo, não fazendo qualquer referência a exigência de comprovação de dolo, fraude ou simulação. Correta a imputação de multa isolada de 150% quando o contribuinte declara em GFIP possuir créditos oriundos de ação judicial sem trânsito em julgado, o que revela não haver direito líquido e certo à compensação e atesta a falsidade da declaração. (grifos acrescidos)
		 No presente caso ficou caracterizada a falsidade que justifica a imposição da penalidade. As compensações foram realizadas antes do trânsito em julgado das decisões proferidas em Mandados de Segurança, contrariando o art. 170-A do CTN e a jurisprudência do STJ.
		 Dessa forma, a multa isolada deve ser mantida.
		 CONCLUSÃO
		 Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntário, deixando de conhecer dos argumentos específicos sobre a natureza não remuneratória das rubricas: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionários doentes e acidentados, salário maternidade, as férias e do terço constitucional de férias, aviso prévio Indenizado, do salário maternidade, e dos argumentos de que a multa isolada teria natureza confiscatória, e na parte conhecida, negar-lhe provimento.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Ana Carolina da Silva Barbosa
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judicial sem transito em julgado, o que revela ndo haver direito liquido e
certo a compensacao e atesta a falsidade da declaracao.

A compensagao de valores discutidos em agdes judiciais antes do transito
em julgado, efetuada em inobservancia a decisao judicial e ao art. 170-A do
CTN, configura hipdtese de aplicagdao da multa isolada em dobro, prevista
no § 10 do art. 89 da Lei n2 8.212/1991.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer
parcialmente do recurso voluntdrio, ndo conhecendo dos argumentos especificos sobre a natureza
ndo remuneratdria das rubricas: 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionarios
doentes e acidentados, salario maternidade, as férias e do terco constitucional de férias, aviso
prévio indenizado, do salario maternidade e da natureza confiscatéria da multa isolada; na parte
conhecida, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Ana Carolina da Silva Barbosa — Relatora

Assinado Digitalmente
Débora Féfano dos Santos — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Ana Carolina da Silva
Barbosa, Heitor de Souza Lima Junior, Raimundo Cassio Goncalves Lima (substituto[a]integral),
Roberto Junqueira de Alvarenga Neto, Silvio Lucio de Oliveira Junior, Débora Féfano dos Santos
(Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto por LINCE COSTA VERDE DISTRIBUIDORA
DE BEBIDAS LTDA (e-fls. 1563/1617) em face do Acdérddo no. 09-71.129 (e-fls.1531/1552),
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proferido pela 52 Turma da DRIJ/JFA, em 18/07/2019 que julgou a Impugnacdo improcedente,
mantendo a imposicao da multa isolada.

Em sua origem, o Auto de Infracdo foi lavrado em razdo da ndo homologacdo das
compensac¢Oes realizadas pela empresa, conforme Despacho Decisério n? 188/2017 -
SAORT/DRF/VRA — 01/12/2017. As compensac¢des estdo sendo questionadas no Processo nQ.
10073.722149/2017-08, que também estd sendo julgado nesta oportunidade. Em virtude dos
fatos expostos no Despacho Decisério caracterizarem-se como falsidade as compensacées
realizadas pelo sujeito passivo, a fiscalizacdo considerou que a glosa também estaria sujeita a
multa isolada prevista no art. 89, § 10, da Lei n°. 8.212/1991, conforme apurado através destes
autos.

O Despacho Decisério n® 188/2017 — SAORT/DRF/VRA — 01/12/2017, que ndo
homologou as compensac¢des declaradas nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informacdes a
Previdéncia Social — GFIP relativas as competéncias 02/2015 a 08/2015; 12/2016 e 13/2016 foi
assim ementado:

Assunto: Compensacdo de contribuicdo previdencidria declarada em Guia de
Fundo de Garantia pelo Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social —
GFIP.

Periodo: 02/2015 a 08/2015; 12/2016 e 13/2016.

EMENTA: Declaragdo de Compensacdo em GFIP. Ndao homologacdo. Glosa de
Compensacoes em GFIP. Considerar indevidas as compensacoes realizadas pelo
sujeito passivo em GFIP. Retorno dos créditos tributarios que foram
supostamente liquidados a condicdo de exigiveis nos sistemas de controle da
Receita Federal do Brasil — RFB, desde os respectivos vencimentos, com os
acréscimos legais previsto na legislagao tributdria vigente.

Dispositivos legais: Art. 151 da Lei n2 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo
Tributario Nacional); Decreto-Lei n? 2.124/1984, de 13 de junho 1984; arts. 32,33,
37,39 e 89 da Lei n? 8.212, de 24 de julho de 1991; art. 66 da Lei n2 8.383, de 30
de dezembro 1991; arts. 225 e 242 do Decreto n2 3.048, de 6 de maio de 1999;
art. 26 da Lei n? 11.457, de 16 de margo de 2007; Instru¢do Normativa RFB n?
971, de 13 de novembro de 2009; Instrugao Normativa RFB n2 900, de 30 de
dezembro de 2008; Instrucdo Normativa RFB n° 1.300, de 20 de dezembro de
2012; Instrugdao Normativa RFB n° 1.717, de 17 de julho de 2017; e Regimento
Interno da RFB, aprovado pela Portaria MF n2 430, de 09 de outubro de 2017.

As razoes que levaram a ndo homologacdo das compensacdes e justificaram a
imposicdo da multa isolada, encontram-se detalhadas no Relatério Fiscal ao Auto de Infracdo (e-
fls. 58/87) da seguinte forma:

23. De certo, ndo se homologa compensagdo alicercada em crédito nao
comprovado, porquanto a certeza e liquidez do crédito é condi¢cdo imposta pelo
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art. 170 do CTN aos créditos aproveitados pelo sujeito passivo na compensagao
tributaria.

24. Conforme declinado em sua resposta e na memdria de cdlculo dos créditos
utilizados na compensacdo apresentada em atengdo a Intimagdo n° 547/2017, o
contribuinte afirma ter se compensado de supostos créditos provenientes de
recolhimentos indevidos relativos a contribuicao previdenciaria incidente sobre as
rubricas: importancia paga pelo empregador nos 15 dias que antecedem a
obtencdo do auxilio-doenca ou auxilio-acidente do funciondrio afastado por
doenca ou acidente; férias gozadas; adicional constitucional de 1/3 (um terco) de
férias; aviso prévio indenizado; e décimo terceiro saldrio proporcional ao aviso
prévio indenizado, as quais entende ndo serem passiveis de incidéncia de
contribuicdes previdenciarias.

25. Aqui, mais uma vez cumpre destacar o registro na memoria de calculo da
compensacdo de rubrica ndo inserida no ambito da resposta do contribuinte
datada de 28/06/2017, especialmente em seu item 23. 26. Em que pese os
argumentos declinados pelo contribuinte, eis que os mesmos ndo merecem
prosperar, pelos argumentos que se seguem, ndo tendo a sujeito passivo logrado
éxito em comprovar a legitimidade das compensacdes ora glosadas, uma vez que,
conforme declinado na sua resposta a Intimacdo anteriormente citada, tal
procedimento de compensacdo foi realizado com fulcro apenas em interpretacao
da legislagdo e precedentes jurisprudenciais/administrativos ndo uninimes, ndo
possuindo o contribuinte qualquer decisdo judicial transitada em julgado, cuja
sentenca legitime a compensagdo ora em analise.

27. Neste ponto, cumpre registrar que em consulta ao sitio da Justica Federal —
Secdo Judicidria do Rio de Janeiro junto a Rede Mundial de Computadores
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verifica-se que os Mandados de Seguranca citados pelo sujeito passivo no item 26
da sua resposta a Intimagdo n° 547/2017 ainda ndo transitaram em julgado,
encontrando-se na fase de Suspensdo/Sobrestamento, aguardando decisdo de
Tribunal Superior em razdo de Recurso Especial e/ou Extraordinario interposto.

28. Ressalte-se que o art. 170-A do Cdédigo Tributario Nacional — CTN proibe
expressamente a compensagdo espontanea de créditos discutidos judicialmente,
antes do transito em julgado da respectiva decisao judicial.

Art. 170-A. E vedada a compensagdo mediante o aproveitamento de tributo,
objeto de contesta¢do judicial pelo sujeito passivo, antes do trdnsito em
julgado da respectiva decisdo judicial. (Artigo incluido pela Lcp n® 104, de
10.1.2001)

29. Portanto, a compensacdo de créditos de tributos, objeto de contestacdo
judicial pelo sujeito passivo, somente pode ser efetuada apds o transito em
julgado da respectiva decisao judicial, o que ndao ocorreu no presente caso, sendo
este mais um requisito que nao foi cumprido pelo contribuinte.
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Foram ainda apontados problemas com os valores indicados a compensagao, como
valores prescritos, erros no calculo dos juros e promovida andlise individualizada das verbas que
teriam sido consideradas como ndo remuneratdrias.

O contribuinte tomou ciéncia do Despacho Decisério em 11/12/2017 (e-fls. 91) e
apresentou Impugnacdo (e-fls. 95/137), em 28/12/2017, na qual alega, em sintese constante da
decisdo de piso, o que se segue:

Inconformado com a decisdo o sujeito passivo oferece em 28/12/2017 a
Impugnacdo de fls 91/117, onde protesta pela tempestividade, pela suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario e apds resume os fatos que motivaram a nao
homologacao da compensacao realizada.

No mérito, discorre sobre a regularidade da compensacdo, pois observou o
disposto no art. 66 da Lei 8.383/1991, "tendo sido compensados valores
recolhidos a maior, que ndo se enquadram na hipétese de incidéncia do artigo 22
da Lei 8.212/91, nos termos da fundamentacdo da Manifestacdo de
Inconformidade apresentada no Processo Administrativo n° 10073.722149/2017-
08, aonde estdo sendo discutidos os valores compensados e que ainda estd
pendente de julgamento".

Defende que a legalidade do procedimento de compensacao levado a efeito e dos
créditos apurados, portanto, ndo ha o que se falar em multa por compensacgdo
indevida.

Colaciona legislacdo que dispde sobre compensagdes de outros tributos federais e
destaca a norma prevista no art 66 da Lei 8383/1991, que se amolda a
modalidade dos tributos sujeitos ao regime de homologacgao.
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Diz que a compensacdo nao esta condicionada a requerimento administrativo, e a
consequente liquidez imediata, que podera ser apurada a qualquer momento pela
Administrag¢do Publica, a teor do art.150 do CTN, obviamente em se tratando de
langamento por homologacdo. Assim a compensacao realizada esta amparada no
art. 66 da Lei 8383/1991 "tem por justificativa o recolhimento indevido da
contribuigdo previdencidria incidente sobre verbas que desbordam a hipdtese de
incidéncia das contribui¢Bes previdenciarias eleitas pela Lei 8.212/91".

Aduz que o crédito decorre da interpretacdo da Lei n° 8.212/1991 que elegeu
como hipédtese de incidéncia tributadria da contribui¢do previdencidria patronal o
pagamento de remuneragdes destinadas a retribuir o trabalho, seja pelos servicos
prestados, seja pelo tempo em que o empregado ou trabalhador avulso
permanece a disposicao do empregador ou tomador de servicos e ao contrario
desta regra legal as verbas 15 primeiros dias que antecedem ao auxilio-doencga;
ferias gozadas e o terco de férias, aviso prévio indenizado e décimo terceiro
proporcional ao aviso prévio sdo verbas de natureza indenizatdria e ndo integram
a base de incidéncia.
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Sobre estas rubricas apresenta longo arrazoado, onde colaciona decisdes judiciais
gue versam sobre a condi¢cdo de indenizatérias, bem como transcreve decisdes
tomadas pelo STJ, que adotaram a sistematica do recurso repetitivo do art. 543 -
C do Cddigo de Processo Civil, atualmente art. 1036 do no CPC, que segundo o art.
62 §22 do Regimento Interno do CARF n3o de observancia obrigatdria.

Registra que

....as distribuicbes dos Mandados de Segurang¢a acima identificados
respectivamente em 31/08/2009 e 14/03/2012, tiveram o conddo de
interromper a prescricdo com relagdo aos créditos relativos aos
recolhimentos indevidos e a maior referente a Contribuigcdo Previdencidria
patronal desde agosto de 2004, em rela¢cdo ao primeiro Mandado de
Seguran¢a e margo de 2007, com relagdo ao segundo e terceiro Mandados
de Seguranca.

Nesse sentido, a administra¢do publica ndo pode se furtar a reconhecer a
legitimidade dos créditos apresentados em GFIP, vez que a legislagdo
autoriza a compensagdo “spont propria” e o Superior Tribunal de Justica ja
reconheceu que os contribuintes recolheram a contribui¢céo social
previdencidria de forma indevida, portanto, teriam créditos a compensar.

Diz que devem ser acatadas as atualizagGes dos valores realizadas pelo
contribuinte, posto que aplicado o indice da Taxa Selic, conforme determinado
pelo artigo 89, §4° da Lei 8.212/91.

Assevera que ndo existem as hipdteses que determinam a aplicacdo da multa
majorada de 150%, pois o Auditor presumiu o dolo na a¢do da impugnante "além
disso, afirmou que os indébitos sdo inexistentes, ao contrdrio do que se

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

demonstrou acima, principalmente com o que decidido em sede de recurso
repetitivo pelo E. Superior Tribunal de Justica".

Aduz que o procedimento ndo pode ser aplicado ao caso porque "o §10° do artigo
89 da Lei 8.212/91 requer a comprovacdo de falsidade na declaracdo realizada
pelo contribuinte, assim como o inciso | do artigo 44 da Lei 9.430/96 determina a
aplicacdo da multa no caso de diferenca de recolhimento, falta de declaracdo ou
declaracdo inexata".

Diz in verbis

No entanto, cumpre esclarecer que inexiste expressa disposi¢do de lei que
proiba a compensacdo realizada, uma vez que o procedimento foi levado a
efeito com base no artigo 66 da Lei 8.383/91.

Além disso, o elemento subjetivo do tipo, encontra-se subjugado aos “casos
de evidente intuito de fraude”. Por sua vez, o Art. 72 da Lei n® 4.502/64,
também exige “agdio ou omiss@o dolosa”, para configurar o ilicito fiscal,....
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Ou seja, a legislagdo é clara, deve haver o dolo do contribuinte no sentido
de mascarar, esconder, encobrir, ocultar, a ocorréncia do fato gerador para
reduzir, evitar ou diferir o pagamento dos supostos débitos.

Alega que o procedimento do contribuinte foi de declarar todo o valor devido e
posteriormente efetuar a compensacdo que entendeu devida,

"ou seja, exerceu um direito disposto em nosso ordenamento juridico, sem,
em nenhum momento, deixar de prestar qualquer informag¢do ao Fisco por
meio da competente Guia de Recolhimento do FGTS e Informagbes a
Previdéncia Social - GFIP, donde se verifica estar afastado da hipdtese o
animus fraudandi".

Tanto é que as informagdes fornecidas permitiram que a autoridade
fazenddria exercesse seu direito de fiscalizar todo o procedimento realizado
pelo contribuinte, tanto que ao discordar do procedimento realizado, data
maxima venia, equivocadamente, lavrou a autuac¢@o que ora se impugna.
Ndo foi necessdrio, diga-se de passagem, a andlise dos livros fiscais, folhas
de pagamento ou qualquer outro documento contabil do contribuinte, posto
que suas declaracdes foram integrais e cristalinas.

Prova disso é que jd houve decisGo no sentido de que “néo se justifica a
aplicagdo da multa de oficio qualificada, prevista no inciso Il do artigo 44 da
Lei n® 9.430/96, se ndo restar devidamente comprovado o evidente intuito
de fraude. Ndo basta ao fisco entender presentes ‘fortes evidéncias de
intuito de fraude’”. (Proc. N° 11065.000197/2003-08, CARF, Rel. Luiz
Martins Valero, 16/06/2004).

Reclama do carater confiscatério da multa no percentual cobrado. Colaciona
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decisoes judiciais sobre o tema.
Por fim, protesta pela juntada de novos documentos.

Foi exarado o Despacho de Diligéncia de n? 40, datado de 25/06/2018, onde foi
solicitada manifestacdo sobre aviso prévio indenizado, frente a NOTA PGFN/CRJ/N2 981 de
setembro de 2017. Atendendo a solicitacdo o auditor as fls. 1511/1520, apds analise de documentos
solicitados da empresa apresentou esclarecimentos, concluindo pela manutenc¢ao da glosa e da multa
isolada.

O sujeito passivo foi cientificado do resultado da diligéncia em 29/04/2019, por via
postal, conforme aviso de recebimento (e-fls. 1529). Reaberto o prazo para manifestacdo o
contribuinte permaneceu silente.

Sobreveio o julgamento da Impugnacéao e foi proferido o Acérddo n2. 09-71.129 (e-
fls.1531/1552) mantendo a multa isolada, assim ementado:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdencidrias

Periodo de apuragdo: 01/02/2015 a 30/12/2016
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COMPENSAGAO INDEVIDA. FALSIDADE DA DECLARAGAO. MULTA ISOLADA.

Na hipdtese de compensacao indevida, com falsidade da declaracdo, é cabivel a
aplicacdo da multa de cento e cinquenta por cento sobre o valor indevidamente
compensado.

VERBAS INDENIZATORIAS

Somente as verbas constantes do § 92 do artigo 28 da Lei n2 8.212/1991, ou que
tenham a mesma natureza, podem ser consideradas indenizatdrias para efeito de
ndo incidéncia de contribuicdo social previdencidria.

PROVA. APRESENTAGAO. PRECLUSAO TEMPORAL.

A prova documental deve ser apresentada na impugnacao, precluindo o direito de
o impugnante fazé-lo em outro momento processual.

Impugnacgao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A empresa recorrente teve ciéncia do resultado de julgamento pela via postal em
04/07/2019, conforme Aviso de Recebimento (e-fls. 1618). Em 02/08/2019, interp6s o Recurso
Voluntario (e-fls. 1563/1617), reiterando os argumentos apresentados em sede de Impugnacao,

no sentido de que o direito a compensagao de valores indevidamente recolhidos surge da prépria

norma tributdria, trazendo consideracdes individualizadas sobre as verbas e questionamento

especifico sobre a penalidade aplicada, com os seguintes argumentos (tdpicos):

| — Da Tempestividade

Il — Da suspensao da exigibilidade do crédito tributario

IlI- Sintese dos Fatos

IV — Do Mérito

IV.1. Da inexisténcia de compensacdes indevidas;

IV.1.1. Dos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionarios doentes e

acidentados;

IV.1.2. Do salario maternidade;

IV.1.3. Das férias e do Ter¢o Constitucional de Férias;

IV.1.4. Aviso Prévio Indenizado;

IV.1.6— Da atual jurisprudéncia do STJ - recurso repetitivo — aplicacdo na esfera

administrativa;

IV.3 — Do afastamento do artigo 170-A;

IV3. Da inexisténcia das Hipdteses que determinam a aplicacdo da multa majorada

de 150%;
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IV.4. Do carater confiscatdrio da aplicacdo da multa majorada de 150%.
N3do foram apresentadas contrarrazoes.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Ana Carolina da Silva Barbosa, Relatora

1 AMISSIBILIDADE E DELIMITAGAO DA LIDE

O recurso voluntdrio interposto é tempestivo, tendo em vista ter sido interposto
dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da intimacdo do resultado do julgamento, e atende
parcialmente aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n. 70.235/72.

Conforme relatado, a recorrente teria promovido compensac¢dao de verbas que
considerou como nao remuneratdérias antes do transito em julgado das decisdes proferidas nos
Mandados de Seguranga n.2 0002488-32.2009.4.02. 5104, 0000433-06.2012.4.02.5104 e 0000430-
51.2012.4.02.5104. Desta forma, a recorrente submeteu ao juizo o questionamento de mérito de
gue seria inexigivel as contribuicdes previdenciarias sobre os valores pagos a titulo das rubricas: 15
dias que antecedem a obtencdo do auxilio-doenca ou auxilio-acidente do funcionario afastado por
doenca ou acidente, adicional constitucional de 1/3 (um terco) de férias, férias gozadas e aviso
prévio indenizado, dentre outras.

A compensacdo efetivada envolveria as seguintes rubricas (Despacho Decisério ne.
188/2017):

9. A planilha apresentada relaciona as seguintes rubricas, como originarias dos
créditos utilizados pelo sujeito passivo na compensagdo: Auxilios; Férias; 1/3 de
Férias; Aviso Prévio Indenizado e 13° Salario Indenizado.

10. Neste ponto, cumpre observar que a memoaria de calculo apresentada pelo
sujeito passivo relaciona a rubrica 13° Salario Indenizado como origem dos
créditos compensados, a qual ndo se encontra mencionada em sua resposta.

Dessa forma, os questionamentos individualizados sobre a possibilidade de inclusdo
de tais verbas na base de cdlculo das contribui¢cdes previdenciadrias ndo pode ser objeto de andlise
na esfera administrativa, considerando a renuncia do recorrente nos termos da Sumula CARF n@.
1

Sumula CARF n2 1

Aprovada pelo Pleno em 2006
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Importa renlncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo
de acdo judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciacdo, pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial. (Vinculante, conforme Portaria ME n2
12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Em sede de Recurso Voluntario, o recorrente traz a rubrica saldrio maternidade
para discussdo, porém, como se verifica do Despacho Decisorio e da prépria planilha de célculo
apresentada pela recorrente para a instruir a compensacgao, tal rubrica nao estd sendo tratada no
PTA n2. 10073.722149/2017-08, de modo que é estranha ao presente questionamento, razao pela
qual ndo se pode conhecer do questionamento.

Ademais, a recorrente argumenta que a multa isolada ofenderia a clausula da
vedacdo do confisco tributdrio prevista na Constituicio Federal de 1988, e sustenta que a
penalidade imposta (multa isolada em razdao da compensagdo indevida) também deveria observar
os principios da proporcionalidade e da razoabilidade e ser reduzida. Tais argumentos ndo devem
ser analisados pois envolvem andlise sobre a inconstitucionalidade da legislagdo instituidora da
penalidade, e tendo em vista a limitacdo imposta pela Simula CARF ne. 2:

Sumula CARF n2 2 (Aprovada pelo Pleno em 2006) O CARF ndo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Dessa forma, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntdrio, deixando de
conhecer dos argumentos especificos sobre a natureza ndo remuneratéria das rubricas: 15
(quinze) primeiros dias de afastamento dos funciondrios doentes e acidentados, as férias e do
terco constitucional de férias, aviso prévio Indenizado, tendo em vista a concomitancia, do salario
maternidade por ser estranho aos autos, e dos argumentos de que a multa isolada teria natureza
confiscatdria.

Cabe esclarecer que, a teor do inciso lll, do artigo 151, do CTN, as reclamacgdes e os
recursos suspendem a exigibilidade do crédito tributario, nos termos das leis reguladoras do
processo tributdrio administrativo.

Nesse sentido, enquanto o recorrente tiver a oportunidade de discutir o débito em
todas as instancias administrativas, até decisao final e ultima, o crédito tributario em questao nao
deve ser formalizado pela Administracdo Publica, nos termos do art. 151, 1ll, do CTN.

Portanto, neste momento, em razao do recurso tempestivamente apresentado, o
presente crédito tributario estd com sua exigibilidade suspensa, o que torna desnecessaria a
solicitacao do recorrente neste sentido.

< 10
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2 MERITO

2.1 DA COMPENSACAO REALIZADA ANTES DO TRANSITO EM JULGADO

Conforme relatado, a recorrente teria promovido compensacdo de verbas que
considerou como nao remuneratdrias antes do transito em julgado das decisdes proferidas nos
Mandados de Seguranga n.2 5056331-55.2016.4.04.7000 e 5056335-92.2016.4.04.7000, razao
pela qual, foram mantidas as glosas referentes a estes valores, em razao, principalmente do
disposto no art. 170-A do CTN.

Com efeito, o artigo 170-A do CTN é expresso no sentido de que “é vedada a
compensacdo mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestagdo judicial pelo sujeito
passivo, antes do trdnsito em julgado da respectiva decisdo judicial”.

O STJ, inclusive, fixou, em 02/09/2010, tese no seguinte que o art. 170-A do CTN é
aplicavel aos casos em que hd superveniente reconhecimento da ilegalidade do tributo:

Tema Repetitivo n2 346 Tese fixada: Nos termos do art. 170-A do CTN, 'é vedada a
compensa¢do mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestacdo
judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva decisdo
judicial', vedacdo que se aplica inclusive as hipdteses de reconhecida
inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.

A Portaria MF n2. 1634/2023 (RICARF) estabelece que as decisGes proferidas em
sede de recurso repetitivo devem ser observadas pelos conselheiros do CARF:

Art. 99. As decisOes de mérito transitadas em julgado, proferidas pelo Supremo
Tribunal Federal, ou pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica da repercussdao geral ou dos recursos
repetitivos, deverdao ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos

recursos no dmbito do CARF.

Paragrafo Unico. O disposto no caput nao se aplica nos casos em que houver
recurso extraordindrio, com repercussdo geral reconhecida, pendente de
julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, sobre o mesmo tema decidido pelo
Superior Tribunal de Justica, na sistematica dos recursos repetitivos.

A recorrente insiste na defesa de que teria direito a compensacdo dos créditos
mesmo antes do transito em julgado, baseando-se, principalmente, na jurisprudéncia do STJ sobre
a tributacdo de tais rubricas. Contudo, sequer é possivel, nesta esfera, adentrar na andlise da
jurisprudéncia atual relacionada aos temas, pois, como visto no tépico anterior, tendo sido a
matéria submetida a andlise do poder judicidrio, ndo cabe a mesma discussdo na esfera
administrativa.

O Acérddo proferido nos autos do Processo n2. 10073.722149/2017-08 manteve a
glosa das compensacdes pelos mesmos fundamentos apresentados pela fiscalizacdo e pela decisdo
de piso:

=11
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Assunto: Contribui¢des Sociais Previdencidrias
Periodo de apurag¢do: 01/02/2015 a 30/12/2016

CONHECIMENTO. CONCOMITANCIA COM AGCAO JUDICIAL. RENUNCIA AO
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SUMULA CARF N2 1.

A propositura pelo sujeito passivo de acdo judicial, por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lancamento, que tenha por objeto idéntico pedido
sobre o qual trate o processo administrativo, importa renincia ao contencioso
administrativo, sendo cabivel apenas a aprecia¢do, pelo érgdo de julgamento
administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.

COMPENSAGAO EFETIVADA EM GFIP. DIREITO CREDITORIO CONTROVERSO.
COMPENSAGAO REALIZADA ANTES DO TRANSITO EM JULGADO DA RESPECTIVA
DECISAO JUDICIAL. ART. 170-A DO CTN. LANCAMENTO ADEQUADO AO CONTROLE
DE LEGALIDADE.

A compensacdo para extingcdo de crédito tributario s6 pode ser efetivada com
crédito liquido e certo do contribuinte, sujeito passivo da relacdo tributdria, sendo
gue o encontro de contas somente pode ser autorizado nas condi¢Bes e sob as
garantias estipuladas em lei. O procedimento de compensacdo é uma faculdade
conferida ao contribuinte que deve comprovar de forma inequivoca ter dela se
utilizado nos termos da lei. Nos termos do art. 170-A do Cédigo Tributario
Nacional, é vedada a compensag¢do mediante o aproveitamento de tributo, objeto
de contestacdo judicial pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da
respectiva decisdo judicial.

STJ. TEMA REPETITIVO N2 346.

Nos termos do art. 170-A do CTN, é vedada a compensacdao mediante o
aproveitamento de tributo, objeto de contestacdo judicial pelo sujeito passivo,
antes do transito em julgado da respectiva decisdo judicial, vedacdo que se aplica
inclusive as hipdteses de reconhecida inconstitucionalidade do tributo
indevidamente recolhido.

Por conseguinte, ndo ha duvida de que as compensacdes efetuadas nas GFIPs das
competéncias, transmitidas apds a vigéncia do art. 170-A do CTN, eram indevidas, pois foram
executadas antes do transito em julgado das decisGes judiciais relativas as contribuicdes
guestionadas judicialmente.

2.2 DA MULTA ISOLADA

Especificamente sobre a multa isolada, a recorrente defende que a fiscalizacdo teria
partido de uma premissa equivocada, tendo presumido o dolo da recorrente. Afirma que inexiste
lei que proiba a compensacdo realizada, promovida com fundamento no art. 66 da Lei ne.
8.383/91. Sustenta que teria declarado todas as informacdes em suas GFIPs e ndo teria sido
comprovada a intencdo de fraudar, requisito necessario para a aplicacdo da penalidade em
guestao.

< 12
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Como se viu, as compensac¢des foram glosadas porque realizadas em descompasso

com a legislagdo. A decisdao de piso esclareceu:

Comprovado pela fiscalizacdo que o Contribuinte compensou créditos que ndo

estavam sob demanda judicial, outros que estavam sub judice, antes do transito

em julgado das sentencas, além de valores que ndo integraram a base de célculo

da contribuicdo, e outros ainda que sequer foram recolhidos, fato estes

apontados no Relatério Fiscal, caracteriza-se a falsidade, uma vez que, no

momento da compensagdo, os supostos créditos ou eram inexistentes ou ndo

gozavam de liquidez e certeza, portanto eram também de fato inexistentes.

Destarte, cabivel a aplicacdo da multa isolada de 150%.

A aplicagao da multa isolada foi fixada conforme previsao legal contida no § 102 do

art. 89 da Lei n2. 8.212/91:

Art. 89. As contribuicdes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do paragrafo
Unico do art. 11 desta Lei, as contribuicdes instituidas a titulo de
substituicdo e as contribui¢cGes devidas a terceiros somente poderdo ser
restituidas ou compensadas nas hipéteses de pagamento ou recolhimento
indevido ou maior que o devido, nos termos e condicdes estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redacdo dada pela Lei n? 11.941,
de 2009).

[...]

§ 10. Na hipdtese de compensacdo indevida, quando se comprove

falsidade da declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte

estara sujeito a multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso |
do caput do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996, aplicado em dobro, e terd
como base de cdlculo o valor total do débito indevidamente compensado.
(Incluido pela Medida Provisdria n2 449, de 2008) (grifamos)

O aludido dispositivo da Lei n2 9.430, de 1996, dispunha que:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas: (Redagdo dada pela Lei n? 11.488, de 15 de junho de 2007)

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de
imposto ou contribuigdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
de falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata; (Redacdo dada pela Lei
n2 11.488, de 15 de junho de 2007)

Mesmo que fossem consideradas as verbas questionadas judicialmente, destacou-

se que nao seria possivel promover as compensagdes antes do transito em julgado, o que esta de

acordo com o repetitivo do STJ.

O tema ndo demanda maiores discussoes, tendo em vista que a jurisprudéncia do

CARF se consolidou no sentido de que quando a norma fala de falsidade, ndo quer dizer,

necessariamente, que esteja caracterizada uma atitude dolosa do contribuinte, ou seja, a falsidade

= 13
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da declaracdo prescinde do dolo. No caso de tributos submetidos a questionamento judicial e

compensacao realizada antes do transito em julgado, estaria plenamente caracterizada a aplicacao

da multa isolada, nos termos do enunciado da SUmula ne. 206:

Sumula CARF n2 206

Aprovada pela 22 Turma da CSRF em sessdo de 26/09/2024 - vigéncia em
04/10/2024

A compensagao de valores discutidos em agdes judiciais antes do transito em
julgado, efetuada em inobservancia a decisdo judicial e ao art. 170-A do CTN,
configura hipdtese de aplicacdo da multa isolada em dobro, prevista no § 10 do
art. 89 da Lei n2 8.212/1991.

Ainda é necessdrio ressaltar o que a Camara Superior tem entendido como

falsidade. Neste sentido, adoto como fundamento trecho do voto proferido pela Conselheira

Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, no Acérddao n2 9202-004.341, julgado por esta 22 Turma da

CSRF em 24/08/2016:

Ou seja, o legislador determina a aplicacdo de multa de 150% quando se trata de
falsidade de declaragdo, sem que no mencionado dispositivo, tenha a autoridade
fiscal, mencionado a necessidade de imputacdo, de dolo, fraude ou mesmo
simulagao na conduta do contribuinte.

Mas, qual o limite entre a caracterizacdo de simples informacdo inexata, ou sem
gue o recorrente tenha legitimidade para exercer naquele momento o direito e a
falsidade propriamente dita? Ao efetivar compensagdo sobre valores de
contribuicdes ao qual ndo demonstrou o recorrente ter efetivamente promovido
o recolhimento, procedeu o recorrente a informacgdo de existéncia de crédito na
verdade inexistente, indicando nitida falsidade de declaragao.

()

Neste ponto, entendo pertinente transcrever o voto do ilustre Conselheiro Kleber
Ferreira de Araujo, que tratou com muita propriedade a questdo: ‘Verifica-se de
inicio que a lei impde como condicdo para aplicacdo da multa isolada que tenha
havido a comprovada falsidade na declaragdo apresentada. Assim, para que o

fisco possa impor a penalidade de 150% sobre os valores indevidamente

compensados, é imprescindivel a demonstracdo de que a declaracdo efetuada
mediante a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacdes a Previdéncia Social GFIP contém falsidade, ou seja, ndo retrata a
realidade tributdria da declarante. Pesquisando o significado do termo falsidade

http://www.dicionariodoaurelio.com, obtém-se o seguinte resultado: em ‘s.f.
Propriedade do que é falso. / Mentira, calinia. / Hipocrisia; perfidia. / Delito
que comete aquele que conscientemente esconde ou altera a verdade.’
Inserindo esse vocdbulo no contexto da compensacao indevida é de se concluir
gue se o sujeito passivo inserir na guia informativa créditos que decorrentes de

contribuicdes incidentes sobre parcelas integrantes do salario-de-contribuicdo,
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evidentemente cometeu falsidade, haja vista ter inserido no sistema da
Administracao Tributadria informacao inveridica no intuito de se livrar do
pagamento dos tributos. Vale ressaltar que legislador foi bastante feliz na
redacdo do dispositivo encimado, posto que utilizou-se do art. 44 da Lei n.

9.430/1996 apenas para balizar o percentual de multa a ser aplicado, ndo
condicionando a aplicacdo da multa a ocorréncia das condutas de sonegacao,
fraude e conluio, definidas respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n.

4.502/1964.

Esse opcao legislativa serviu exatamente para afastar os gquestionamentos de

gque a mera compensacao indevida ndo representaria os ilicitos acima, nos casos

em que o sujeito passivo tivesse declarado corretamente os fatos geradores,

posto que nao se poderia falar em sonegacdo ou fraude fiscal.’

()

Contudo, ndo ha que se confundir fraude com falsidade, tendo em vista que se o

legislador, quisesse atribuir a mesma natureza as duas penalidades, teria

simplesmente determinado a aplicacio do art. 44, § 12 da 9430/1996.” (sem

grifos no original).
Esta mesma légica tem sido adotada pela Camara Superior, como se vé pelo voto do
Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, no Acérddo 9202-011.644, assim ementado:
Assunto: Contribui¢des Sociais Previdencidrias
Periodo de apuracdo: 01/04/2010 a 31/01/2011

MULTA ISOLADA DO ART. 89, §10 DA LEI 8.212/91. DECLARAGAO FALSA NA GFIP.
CONFIGURACAO DE INEXISTENCIA DE DIREITO LIQUIDO E CERTO.
DESNECESSIDADE DE COMPROVAGAO DO DOLO. APLICAGAO DA PENALIDADE.
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Na imposi¢ao da multa isolada, relativa a compensagao indevida de contribui¢Ges
previdenciarias, exige-se da autoridade lancadora a demonstracao da ocorréncia
de falsidade na GFIP apresentada pelo sujeito passivo, nao fazendo qualquer
referéncia a exigéncia de comprovacdo de dolo, fraude ou simulacdo. Correta a

imputacdo de multa isolada de 150% quando o contribuinte declara em GFIP
possuir créditos oriundos de agdo judicial sem transito em julgado, o que revela
ndo haver direito liquido e certo a compensagdo e atesta a falsidade da
declaracdo. (grifos acrescidos)

No presente caso ficou caracterizada a falsidade que justifica a imposicao da
penalidade. As compensacdes foram realizadas antes do transito em julgado das decisdes
proferidas em Mandados de Seguranca, contrariando o art. 170-A do CTN e a jurisprudéncia do
STI.

Dessa forma, a multa isolada deve ser mantida.
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3 CONCLUSAO

Ante o exposto, voto por conhecer parcialmente do Recurso Voluntario, deixando
de conhecer dos argumentos especificos sobre a natureza ndo remuneratdria das rubricas: 15
(quinze) primeiros dias de afastamento dos funcionarios doentes e acidentados, salario
maternidade, as férias e do terco constitucional de férias, aviso prévio Indenizado, do salario
maternidade, e dos argumentos de que a multa isolada teria natureza confiscatéria, e na parte
conhecida, negar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Ana Carolina da Silva Barbosa
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